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L E I  Nº 1.688/2013

                                        de 27 de Fevereiro de 2013.

                  
 “Dá nova redação a artigos e dispositivos da Lei nº 1.014, de 01 de dezembro de 1.999, alterada pela Lei nº 1.439, de 04 de novembro de 2008 e Lei nº 1.644, de 19 de dezembro de 2011 e dá outras providências”.

 MARCELO SOARES DA SILVA, Prefeito do Município de Capela do Alto, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º - O § 3º do artigo 1º da Lei nº 1.014, de 01 de dezembro de 1.999, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§. 3º – Os mandado dos conselheiros será de 04 (quatro) anos, permitida uma única recondução, mediante novo processo de escolha”.

Art. 2º - O artigo 9º da Lei nº 1.014, de 01 de dezembro de 1.999, alterada pela Lei nº 1.439, de 04 de novembro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º - A eleição será convocada pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente ou pelo Presidente do processo eleitoral, mediante edital publicado na imprensa local ou regional e afixação nas repartições públicas do município”.
Art. 3º - Fica acrescido ao artigo 9º da Lei nº 1.014, de 01 de dezembro de 1.999, os parágrafos 1º, 2º e 3º, que vigorarão com as seguintes redações:

“§ 1º – O processo eleitoral para escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial”.

“§ 2º – A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 (dez) de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha”.

“§ 3º – No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor”.

Art. 4º - O parágrafo único do artigo 20 da Lei nº 1.014, de 01 de dezembro de 1.999, fica renumerado para § 1º e vigorará com a seguinte redação:

“§ 1º – O Conselho Tutelar atenderá ao público das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas de Segunda à Sexta-feira e após às 17:00 horas em regime de plantão”.

(Lei nº 1.688/13 – fls. 02)
Art. 5º - Fica acrescido ao artigo 20 Lei nº 1.014, de 01 de dezembro de 1.999, o parágrafo 2º, que vigorará com a seguinte redação:

“§ 2º – Nos sábados, domingos e feriados, o atendimento ao público se fará em regime de plantão”.
Art. 6º - O artigo 23 da Lei nº 1.014, de 01 de dezembro de 1.999, alterada pela Lei nº 1.439, de 04 de novembro de 2008 e Lei nº 1.638, de 04 de novembro de 2011 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23 – O subsídio mensal dos membros do Conselho Tutelar corresponderá ao valor estabelecido na Referência 11 “A” da Tabela de Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais de Capela do Alto, aos quais é assegurado o direito a:

I – cobertura previdenciária;

II – gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor do subsídios mensal;

III – licença maternidade;

IV – licença paternidade;

V – gratificação natalina.
Art. 7º - O mandato dos atuais conselheiros tutelares, previsto para findar-se em 13 de maio de 2015, fica prorrogado até 09 de janeiro de 2016.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de Janeiro de 2013, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Capela do Alto, aos 27 de Fevereiro de 2013.

                           MARCELO SOARES DA SILVA
                                  PREFEITO MUNICIPAL
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